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como ocorre hoje. Os valores repassados pelo Sistema 

para os atendimentos e procedimentos realizados pelos 

hospitais e profissionais conveniados estão muito abaixo 

do custo real. A tabela não é reajustada há 12 anos. Por 

isso, houve uma sensível diminuição do número de leitos 

hospitalares no País.

Segundo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-

tística), foram fechados mais de 11 mil leitos, entre 2005 

e 2009, e a maior parte foi desativada pelo setor privado 

e filantrópico, que reduziu os atendimentos ao Sistema 

por causa da má remuneração. Os hospitais privados 

lucrativos que têm condições de não atender o SUS es-

tão saindo. Os hospitais que dependem do SUS estão 

ficando cada vez mais inadimplentes e correm o risco de 

morrer de inanição. Ou sai do SUS ou fecha as portas.

Além da defasagem na tabela, outro grande problema é a 

carga tributária. Em média, um terço do valor pago por 

qualquer produto, equipamentos, tratamentos, medica-

mento, insumo e material hospitalar é composto por im-

postos. Até as consultas dos profissionais são tributadas 

em índices incomparáveis até mesmo com os de países 

desenvolvidos. Essa é uma incoerência porque a saúde 

é uma área essencial. Em 2009, a arrecadação tributária 

sobre o setor foi de R$ 30,5 bilhões, entre impostos fede-

ral, estadual e municipal.

A Federação sabe que um salto de maior qualidade na 

saúde brasileira depende de fontes estáveis e adequadas 

de financiamento. O orçamento sugerido para a saúde 

pública este ano é de R$ 70,9 bilhões e, segundo os se-

cretários municipais do setor, seriam necessários mais 

de R$ 100 bilhões. Por isso, é fundamental que a Emenda 

Constitucional 29 seja regulamentada rapidamente.”
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“Problemas de 
alta complexidade 
relacionados às 
doenças cardíacas 
e ao câncer são 
reais porque os 
tratamentos estão 
mais caros”
Uma discussão atual em âmbito mundial 

é a da fabricação de biossimilares e o País 

já está atrasado para começar a produção 

local desse tipo de medicamento, que é de 

alto custo, afirma Kalil

“A administração dos custos é um problema seríssimo. 

Os custos da medicina estão aumentando e nem sempre 

os recursos públicos são suficientes para cobrir tudo. 

Problemas de alta complexidade relacionados às doen-

ças cardíacas e ao câncer são reais porque os tratamentos 

estão mais caros. Para resolver parte dessa questão, o 

Brasil precisa produzir mais medicamentos genéricos. 

Além de serem por determinação legal mais baratos, os 

genéricos provocam uma competição no mercado que 
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favorece a redução de preços e, em consequência, de 

custos, principalmente para o sistema público.

Na área de genéricos,uma discussão atual que ocorre no 

País, mas também em âmbito mundial, é a da fabricação 

de biossimilares e o Brasil já está atrasado para começar 

a produção local desse tipo de medicamento. Os remé-

dios biológicos são muito utilizados em doenças reumá-

ticas e tratamentos contra o câncer, por exemplo, e suas 

patentes começam a vencer. O que representa que pode-

ríamos produzi-los no País, reduzindo sensivelmente a 

dependência da importação e dos gastos públicos com 

esses produtos.

Apesar de representarem um volume pequeno do total, 

com cerca de 2%, os biológicos são responsáveis por 

40% dos gastos do Estado com medicamentos. Ou seja, 

eles são muito caros e os órgãos reguladores precisam 

apressar a regulamentação dos biossimilares no Brasil, 

que ainda está em aberto. Toda a administração pública 

é muito lenta, apesar de existir uma preocupação dos 

gestores para obter maior agilidade, mas essa demora 

pode implicar em perda de competitividade para o País, 

além da manutenção de custos maiores que poderiam 

ser reduzidos tanto para o poder público como para a 

população.

A China e a Índia estão investindo na produção de bios-

similares e o Brasil também tem condições de fabricá-

-los, pois já tem conhecimento tecnológico para isso. 

O Instituto Butantan, por exemplo, produz biológicos 

para a área de vacina, tecnologia que pode ser utilizada 

na produção de alguns outros tipos de produtos dessa 

categoria, e tem também toda uma área voltada para a 

produção de anticorpos monoclonais.

Mas a grande dúvida que existe hoje, e definitiva para 

a implantação da produção nacional, é como os bios-

similares serão regulamentados no País. Quais serão as 

exigências para o registro desses medicamentos? Se eles 

precisarem ter todo o processo documentado, desde o 

estágio pré-clínico, passando por todas as três fases de 

pesquisas clínicas, a fabricação local demorará muito 

tempo para ocorrer e o Brasil vai perder a vantagem 

competitiva que teria lançando esses produtos no mo-

mento em que seus medicamentos de referência come-

çam a perder patentes.

Qual será a regulamentação de registro desses medica-

mentos é uma incógnita porque existe uma discussão 

na esfera científica sobre se um medicamento biológi-

co com a mesma função de outro, o que lhe serviu de 

referência, é igual ou se isso precisaria ser provado cli-

nicamente. Como é uma molécula e não uma pequena 

substância sintética, cada uma seria um pouco diferente 

da outra, mas ao mesmo tempo com funções semelhan-

tes e parâmetros biológicos tão claros que desobrigam da 

realização de todos os testes clínicos.

Além das questões regulatórias, sem dúvida, incentivos 

de financiamento seriam bem-vindos para indústria far-

macêutica se adaptar a fim de desenvolver tecnologias 

nessa área, bem como para o treinamento de recursos 

humanos. São as políticas públicas que definem esse tipo 

de atuação e elas não estão ocorrendo como deveriam e 

no tempo certo.”
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Claudio Luiz Lottenberg
PRESIDENTE DO HOSPITAL ISRAELITA ALBERT EINSTEIN

“O Estado precisa 
ter um mapa 
das necessidades 
regionais de saúde”
O primeiro e o maior desafio do governo 

é ampliar o acesso à saúde da população 

mais pobre, que está distante dos principais 

centros de atendimento, diz o presidente do 

Albert Einstein

“A saúde é um desafio permanente para qualquer gover-

no e país. As condições epidemiológicas mudam siste-
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